Comarca da Capital – Regional do Méier – 7ª Vara Cível

Juíza: Admara Falante Schneider
Processo nº 0002493-98.2003.8.19.0208 (2003.208.002484-4)
WILCEA BORBA ALVARENGA propôs os presentes Embargos de Devedor em face de ASSOCIAÇÃO DE POUPANÇA E EMPRÉSTIMO - POUPEX aduzindo em suma que pactuou contato de empréstimo de financiamento imobiliário com a ré, o que foi desrespeitado, pois havia previsão expressa de proibição de comprometimento de mais de 30% da renda da autora e reajuste das parcelas apenas nas suas datas bases. Pede conversão de cálculo para juros simples retroativo da data de empréstimo, compensação dos valores pagos. O embargado apresentou sua impugnação às fls. 49 e segs., aduzindo em preliminar falta de interesse de agir adequação, inépcia da inicial, impossibilidade de suspensão da execução porque se tratar de execução hipotecária, inexistência de excesso de execução e, no mérito, que os cálculos são sempre confeccionados segundo orientação do SFH, que todos os aumentos foram repassados nos meses subseqüentes aos do aumento da renda mensal da autora, que houve a repactuação da dívida anualmente com o fim de evitar saldo devedor no final do contrato, que o índice de correção é a TR, que o sistema de amortização é o da tabela price, que não há prática de anatocismo, que todas as cláusulas contratuais forma regiamente obedecidas. Réplica às fls. 104 /105. Audiência de conciliação às fls. 111. Laudo pericial às fls. 373. Foi declarada encerrada a fase instrutoria por decisão às fls. 411. É o relatório. Decido: Encerrada a instrução probatória, o feito encontra-se maduro para provimento de mérito. Enfrento inicialmente as questões preliminares para refutá-las. A primeira diz respeito a impossibilidade de discussão da matéria alegada em sede de embargos. Ao contrário, os embargos são meio adequado a discussão acerca do excesso de execução. È o caso dos autos, pois se acolhidas as alegações haverá efetivamente o suposto excesso. Melhor sorte não socorre o impugnante no tocante a argüição de inépcia, pois a inicial atende satisfatoriamente os requisitos da lei instrumental, sendo clara a exposição e a pretensão da requerente. Também não constituirá motivo para rejeição liminar dos embargos a mora do devedor, já que lei não exige pontualidade de pagamento requisito para enfrentamento dos embargos. O excesso de execução constitui próprio mérito da demanda, não sendo objeto de questão preliminar. No mérito, verificando os termos e documentos que instruem os autos, nomeadamente o laudo pericial realizado, é de se concluir que assiste razão parcial a embargante. Com efeito, restou apurado que a correção se deu adequadamente ao plano de equivalência salarial, que a parcela mensal ultrapassou o limite de 30% apenas após a aposentadoria da embargante e que houve capitalização dos juros nos meses em que o valor da parcela mensal não era suficiente a cobrir o valor total (fls. 376). Ao contrário do que consta das razões apresentadas pelas partes, o cálculo é minudente e reflete todos os aspectos alegados, devendo ser ressaltado que a diferença encontrada é muito aquém certamente do que esperaria a embargante. Todavia, deve ser reconhecido o excesso pela aplicação de capitalização dos juros. Em sendo assim, deve ser reconhecida a existência de excesso de execução conforme valor encontrado pelo expert. Nesta esteira, deve ser fixada a idéia de que o valor global cobrado foi apurado para data de ajuizamento da execução, sendo o total encontrado pelo louvado o que deve ser objeto da execução, acrescido de correção, juros de 1% am a partir da citação. Assim, ante a fundamentação acima, JULGO PROCEDENTE EM PARTE OS EMBARGADOS E EXTINGO O PROCESSO COM JULGAMENTO DO MÉRITO na forma do art. 269, inciso I do CPC, para fixar o valor da execução em R$ 45.903,03, que deve ser acrescido de correção monetária e juros de 1% am a partir da citação. Condeno o embargado ao pagamento das custas. Sem honorários ante a sucumbência recíproca. Ao trânsito, baixa e arquivo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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